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AÇÃO DA ESFERA FISCAL

P ro j e t o
Cód. Título Produto

(unidade de medida)
Início

Término
Ó rg ã o

Executor
Valor Total

Estimado
Regionalização Financeiro/Físico

2008 2009 2010 2 0 11

12QC Implantação de Obras e Equipamentos para Oferta de Água - Plano Brasil sem
Miséria

Estrutura implantada
(unidade)

0 6 / 2 0 11
12/2014

MI 1.920.000.000
249.000

Nacional R$
Meta

-
-

-
-

-
-

161.000.000
34.900

Plano Plurianual 2008-2011

Anexo II - Programas de Governo - Finalístico Valores em R$ 1,00

Objetivo de Governo Promover a inclusão social e a redução das desigualdades

Objetivo Setorial Erradicar a fome e promover a segurança alimentar e nutricional

Programa 1049 Acesso à Alimentação Órgão Responsável 55000 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS)

Objetivo Garantir à população em situação de insegurança alimentar o acesso à alimentação digna, regular e adequada à nutrição e manutenção da saúde humana

Público-alvo Agricultores familiares, famílias em situação de insegurança alimentar e/ou risco nutricional, comunidades populacionais específicas

AÇÃO DA SEGURIDADE SOCIAL

Atividade
Cód. Título Produto (unidade de medida) Ó rg ã o

Executor
Regionalização Financeiro/Físico

2008 2009 2010 2 0 11

20GD Fomento às Atividades Produtivas Rurais - Plano Brasil sem Miséria Família atendida
(unidade)

MDS Nacional R$
Meta

-
-

-
-

-
-

11 . 3 0 0 . 0 0 0
18.800

Plano Plurianual 2008-2011

Anexo II - Programas de Governo - Finalístico Valores em R$ 1,00

Objetivo de Governo Promover a inclusão social e a redução das desigualdades

Objetivo Setorial Expandir a economia solidária como alternativa para o desenvolvimento do País

Programa 1133 Economia Solidária em Desenvolvimento Órgão Responsável 38000 Ministério do Trabalho e Emprego (MTE)

Objetivo Promover o fortalecimento e a divulgação da economia solidária, mediante políticas integradas, visando a geração de trabalho e renda, a inclusão social e a promoção do desenvolvimento justo e solidário

Público-alvo Trabalhadores(as) em risco de desemprego, desempregados e autônomos, cooperativas, empresas autogestionárias, associações, agências de fomento da economia solidária e fóruns municipais e regionais de
desenvolvimento

AÇÃO DA SEGURIDADE SOCIAL

Atividade
Cód. Título Produto (unidade de medida) Ó rg ã o

Executor
Regionalização Financeiro/Físico

2008 2009 2010 2 0 11

20GG Fomento, Capacitação Ocupacional e Assistência Técnica a Empre-
endimentos Populares e Solidários e a Trabalhadores - Plano Brasil
sem Miséria

Pessoa atendida
(unidade)

MDS Nacional R$
Meta

-
-

-
-

-
-

21.500.000
15.000

Plano Plurianual 2008-2011

Anexo II - Programas de Governo - Finalístico Valores em R$ 1,00

Objetivo de Governo Reduzir as desigualdades regionais a partir das potencialidades locais do Território Nacional

Objetivo Setorial Promover e difundir a gestão ambiental, a produção e o consumo sustentável nos ambientes urbanos e rurais e nos territórios dos povos e comunidades tradicionais

Programa 1145 Comunidades Tradicionais Órgão Responsável 44000 Ministério do Meio Ambiente (MMA)

Objetivo Contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos integrantes de comunidades tradicionais, dinamizando as atividades produtivas e incentivando o uso sustentável dos ambientes que ocupam, por meio da
valorização da cultura e das formas de organização social

Público-alvo Comunidades e entidades representativas de populações tradicionais

AÇÃO DA ESFERA FISCAL

Atividade
Cód. Título Produto (unidade de medida) Ó rg ã o

Executor
Regionalização Financeiro/Físico

2008 2009 2010 2 0 11

20GF
Pagamento a Famílias em Situação de Extrema Pobreza pela Pres-
tação de Serviços de Conservação de Recursos Naturais no Meio Ru-
ral - Plano Brasil sem Miséria

Família Atendida
(unidade)

MMA Nacional R$
Meta

-
-

-
-

-
-

10.000.000
18.000

RETIFICAÇÃO

LEI No- 12.493, DE 20 DE SETEMBRO DE 2011

(Publicada no DOU de 21 de setembro de 2011, Seção 1)

- Republica-se o Anexo III, por ter saído com omissão.

Plano Plurianual 2008-2011

Anexo III - Programas de Governo - Finalístico Valores em R$ 1,00

Objetivo de Governo Promover um ambiente social pacífico e garantir a integridade dos cidadãos

Objetivo Setorial Garantir maior acesso à prestação jurisdicional trabalhista a todos os bras i l e i ro s

Programa 0571 Prestação Juridicional Trabalhista Órgão Responsável 15000 Justiça do Trabalho (Justiça do Trabalho)

Objetivo Conciliar e julgar os dissídios individuais e coletivos entre trabalhadores e empregadores, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta dos Municípios, do Distrito
Federal, dos Estados e da União, bem como dirimir conflitos das relações trabalhistas

Público-alvo Sociedade
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AÇÃO DA ESFERA FISCAL
Projeto

Cód. Título Produto
(unidade de medida)

Início
Término

Ó rg ã o
Executor

Valor Total
Estimado

Regionalização Financeiro/Físico

2008 2009 2010 2 0 11
13GP Construção de Fórum Trabalhista em Alagoinhas - BA Fórum construído

(% de execução física)
0 6 / 2 0 11
06/2012

Justiça do
Tr a b a l h o

2.453.810
91

Nordeste R$
Meta

-
-

-
-

-
-

2.230.736
91

Plano Plurianual 2008-2011

Anexo III - Programas de Governo - Finalístico Valores em R$ 1,00

Programa 0581 Defesa da Ordem Jurídica Órgão Responsável 34 Ministério Público da União (MPU)

Objetivo Defender a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e individuais indisponíveis

Público-alvo Sociedade

AÇÃO DA ESFERA FISCAL
Projeto

Cód. Título Produto
(unidade de medida)

Início
Término

Ó rg ã o
Executor

Valor Total
Estimado

Regionalização Financeiro/Físico

2008 2009 2010 2 0 11
12Q7 Construção de Edifício-Sede do Conselho Nacional do Ministério Público - DF Edifício construído

% de execução física
0 6 / 2 0 11
11 / 2 0 1 4

CNMP 78.300.000
100

Centro-oeste R$
Meta

-
-

-
-

-
-

5.159.471
7

RETIFICAÇÃO

LEI No- 12.498, DE 20 DE SETEMBRO DE 2011

(Publicada no DOU de 21 de setembro de 2011, Seção 1, página 11)

- Nas assinaturas, leia-se: Michel Temer, José Eduardo Cardozo e Paulo Sérgio Oliveira Passos.

Atos do Congresso Nacional
.

Presidência da República
.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA

DO CONGRESSO NACIONAL No- 38, DE 2011

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe o §

1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida

Provisória nº 539, de 26 de julho de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 27 de julho de 2011 ,

que "Autoriza o Conselho Monetário Nacional, para fins da política monetária e cambial, a estabelecer

condições específicas para negociação de contratos de derivativos, altera o art. 3º do Decreto-Lei nº

1.783, de 18 de abril de 1980, e os arts. 1º e 2º da Lei nº 8.894, de 21 de junho de 1994, e dá outras

providências", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 21 de setembro de 2011

Senador JOSÉ SARNEY

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS

PORTARIA No- 2.552, DE 21 DE SETEMBRO DE 2011

A MINISTRA DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 15 do
Decreto nº 5.491, de 18 de julho de 2005, bem como no inciso V do art. 2º do Decreto nº 3.174, de 16
de setembro de 1999, resolve:

Art. 1º Renovar o credenciamento do organismo AIPA - ASSOCIAZIONE ITALIANA PRO
ADOZIONE, com sede na Via Francesco Duodo, nº 10, Roma 00136, Itália, para atuar na cooperação em
adoção internacional no Brasil, de acordo com a Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à
Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, concluída em Haia-Holanda, em 29 de maio de 1993,
aprovada pelo Decreto Legislativo nº 1, de 14 de janeiro de 1999, e promulgada pelo Decreto nº 3.087,
de 21 de junho de 1999.

Art. 2º O organismo deverá cumprir o disposto no art. 52 e ss. da Lei nº 8.069, de 13 de julho
de 1990, com redação dada pela Lei nº 12.010, de 03 de agosto de 2009, assim como as disposições do
Decreto nº 5.491, de 2005, com redação dada pelo Decreto nº 5.947, de 26 de outubro de 2006, sob pena
de suspensão de seu credenciamento.

Art. 3º O credenciamento valerá por 2 (dois) anos, contados da data da publicação desta
Portaria, devendo o organismo pleitear a sua renovação junto à Autoridade Central Administrativa
Federal, nos 60 (sessenta) dias que antecederem o seu vencimento, consoante o disposto no § 7º do art.
52 da Lei nº 8.069, de 1990, com redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA DO ROSÁRIO NUNES

PORTARIA No- 2.553, DE 21 DE SETEMBRO DE 2011

A MINISTRA DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 15 do
Decreto nº 5.491, de 18 de julho de 2005, bem como no inciso V do art. 2º do Decreto nº 3.174, de 16
de setembro de 1999, resolve:

Art. 1º Renovar o credenciamento do organismo L'ADOPTION DES TOUT-PETITS, com sede
na Via 35, rue Deschodt, apart 16, 59000 Lille, França, para atuar na cooperação em adoção in-
ternacional no Brasil, de acordo com a Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em
Matéria de Adoção Internacional, concluída em Haia-Holanda, em 29 de maio de 1993, aprovada pelo
Decreto Legislativo nº 1, de 14 de janeiro de 1999, e promulgada pelo Decreto nº 3.087, de 21 de junho
de 1999.

Art. 2º O organismo deverá cumprir o disposto no art. 52 e ss. da Lei nº 8.069, de 13 de julho
de 1990, com redação dada pela Lei nº 12.010, de 03 de agosto de 2009, assim como as disposições do
Decreto nº 5.491, de 2005, com redação dada pelo Decreto nº 5.947, de 26 de outubro de 2006, sob pena
de suspensão de seu credenciamento.

Art. 3º O credenciamento valerá por 2 (dois) anos, contados da data da publicação desta
Portaria, devendo o organismo pleitear a sua renovação junto à Autoridade Central Administrativa
Federal, nos 60 (sessenta) dias que antecederem o seu vencimento, consoante o disposto no § 7º do art.
52 da Lei nº 8.069, de 1990, com redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA DO ROSÁRIO NUNES

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO No- 150, DE 25 DE AGOSTO DE 2011

Dispõe sobre o Plano de Aplicação do Fundo Nacional para a Criança e o
Adolescente - FNCA.

A PRESIDENTA DO CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CONANDA, com fundamento no art. 35 do Regimento Interno, considerando o
disposto na Resolução nº 137 de 21 de janeiro de 2010, e a deliberação do Conselho em sua 197ª
Assembléia Ordinária, realizada no dia 25 de agosto de 2011, resolve:

Art. 1º Aprovar e divulgar o Plano de Aplicação do Fundo Nacional para a Criança e o
Adolescente - FNCA para o exercício de 2011, na forma do anexo I da presente Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA DO ROSÁRIO NUNES

ANEXO I

Plano de Aplicação do Fundo Nacional para a Criança e o Adolescente - FNCA
para o exercício de 2011

Programa 0073 - Enfrentamento da Violência Sexual contra crianças e adolescentes
Ação Fonte Dotação

Autorizada
Crédito

Disponível
Ações Integradas de Enfrentamento ao Abu-
so, Tráfico e Exploração Sexual de Crianças
e Adolescentes - PAIR - Nacional - Muni-
cípio atendido (unidade): 34

100 R$ 3.470.000,00 R$ 3.300.000,00

Apoio a Comitês de Enfrentamento da Vio-
lência Sexual de Crianças e Adolescentes -
Nacional - Comitê apoiado (unidade): 6

100/196 R$ 1.000.000,00 R$ 1.000.000,00
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